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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 36/2024

Processo Administrativo nº 118/2024

CONTRATANTE: 
Prefeitura do Município de Ipuã/SP

OBJETO: 
Registro de preços para futura e eventual aquisição de pneus, destinados à reposição de
estoque e utilização nos veículos da frota municipal, para o período de 1 (um) ano.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 1.381.611,94 (Um milhão, trezentos e oitenta e um mil, seiscentos e onze reais e noventa
e quatro centavos).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 
Dia 25/11/2024 às 09h00min (horário de Brasília)

LOCAL: 
Plataforma Licita Mais Brasil – www.licita  maisbrasil.com.br  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por item

MODO DE DISPUTA:
Aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:
Sim

Torna-se público que o  MUNICÍPIO DE IPUÃ, através da Secretaria Municipal
de  Administração  e  Negócios  de  Governo,  Secretaria  Municipal  de  Assistência  e
Desenvolvimento  Social,  Secretaria  Municipal  de  Educação  e  Cultura,  Secretaria
Municipal  de  Esporte  e  Lazer,  Secretaria  Municipal  de  Infraestrutura  e  Transporte,
Secretaria Municipal de Orçamento e Finanças e Secretaria Municipal de Saúde,  por
meio  da  DIVISÃO  DE  LICITAÇÕES  E  CONTRATOS  ADMINISTRATIVOS,  sediado  à
Avenida Maria de Lourdes Almeida Gerin, nº 433, Bairro Pampuã, no município de Ipuã/SP,
CEP 14.610-000, realizará licitação para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133, 1° de abril de 2021, do Decreto Federal
nº 11.462, de 31 de março de 2023, da Instrução Normativa Federal nº 73, de 30 de setembro
de  2022, e  demais  legislações  aplicáveis  e,  ainda,  de  acordo  com  as  condições
estabelecidas neste Edital.

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. Informações sobre a licitação e o Edital poderão ser obtidas na Divisão de Licitações e
Contratos  Administrativos,  Paço Municipal,  situada à  Avenida Maria  de  Lourdes Almeida
Gerin, nº 433, Bairro Pampuã, cidade de Ipuã/SP, ou, pelo telefone (16) 3832-0198, ou ainda
por e-mail <pregao@ipua.sp.gov.br>.
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1.2.  O  Pregão  Eletrônico  será  realizado  em  sessão  pública,  por  meio  da  INTERNET,
mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas suas fases.

1.3.  Os procedimentos serão conduzidos por servidor do Município de Ipuã, denominado
Pregoeiro,  mediante inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para  a
plataforma “Licita Mais Brasil” constante no endereço eletrônico www.licitamaisbrasil.com.br.

1.4.  Disponibilidade de consultas “Pregão Eletrônico nº  036/2024” site www.ipua.sp.gov.br,
link “licitações”.

2. DO OBJETO

2.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para futura e eventual aquisição de
pneus, destinados à reposição de estoque e utilização nos veículos da frota municipal, para
o período de 1 (um) ano.
 
2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

3. DO REGISTRO DE PREÇOS

3.1.  As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1.  Poderão participar desta licitação os interessados pertencentes ao ramo de atividade
relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos e
que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste
Edital e seus Anexos.

4.2.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos  praticados  diretamente  ou  por  seu  representante,  excluída  a  responsabilidade  do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.3.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021,
para  o  agricultor  familiar,  o  produtor  rural  pessoa  física  e  para  o  microempreendedor
individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n°
8.538, de 2015.

4.5. Não poderão disputar esta licitação:

4.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica,  quando  a  licitação  versar  sobre  serviços  ou  fornecimento  de  bens  a  ele
relacionados;
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4.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou projeto executivo,  ou empresa da qual  o autor  do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

4.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.5.5.  Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si.

4.5.7.  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

4.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

4.5.9.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nesta
condição;

4.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §1°
do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.

4.6. O impedimento de que trata o item 4.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.7.  A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 4.5.2 e 4.5.3 poderão participar no apoio das atividades
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão de contrato, desde
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

4.8.  Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo
econômico.

4.9. O disposto nos itens 4.5.2 e 4.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço
que  inclua  como  encargo  do  contratado  a  elaboração  do  projeto  básico  e  do  projeto
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executivo,  nas  contratações  integradas,  e  do  projeto  executivo,  nos  demais  regimes  de
execução.

4.10.  Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol  de pessoas sancionadas por
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

4.11. A vedação de que trata o item 4.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.1.1. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que
constem no Sicaf,  assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes nos sistemas.

5.1.2. Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  e  os  documentos  de
habilitação anteriormente inseridos no sistema até a abertura da sessão pública. Após
a abertura da sessão pública, não será possível realizar alterações.

5.1.3. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante somente
serão  disponibilizados  para  avaliação  do  pregoeiro  e  para  acesso  público  após  o
encerramento do envio de lances.

5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que:

5.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,  nas leis
trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos
termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo e
que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  definidos  no  instrumento
convocatório;

5.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
 
5.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

5.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
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5.3.  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar,  ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de
2021.

5.4.  O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°  da Lei  Complementar  nº  123,  de 2006,
estando apto a usufruir  do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte,  a  assinalação do campo “não”  impedirá  o prosseguimento  no certame,  para
aquele item;

5.4.2.  Nos  itens  em  que  a  participação  não  for  exclusiva  para  microempresas  e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa.

5.5.  A falsidade  da declaração de  que  trata  os  itens  5.3  ou  5.4  sujeitará  o  licitante  às
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

5.6.  Os licitantes  poderão retirar  ou  substituir  a  proposta  ou,  na  hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.

5.7.  Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

5.8.  Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento
da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação
ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.9.2.  Os lances  serão  de  envio  automático  pelo  sistema,  respeitado  o  valor  final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.10.  O valor  final  mínimo ou o percentual  de  desconto  final  máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
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5.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado
o critério de julgamento por menor preço; e

5.10.2.  Percentual  de  desconto  inferior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma
do  item  5.9  possuirá  caráter  sigiloso  para  os  demais  fornecedores  e  para  o  órgão  ou
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos
órgãos de controle externo e interno.

5.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

5.13.  O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Marca; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo pre-
visto para contratação.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previ-
denciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indi -
retamente na execução do objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de ex-
clusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer altera-
ção, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos
da empresa nos últimos doze meses.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se be-
neficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
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6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de for-
necer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

6.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.

6.8.2.  Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item
6.8.2.

6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos con-
tratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71,
inciso IX, c/c art. 75, todos da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsá-
veis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocor-
rência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedica-
ção exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coleti -
vas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o servi -
ço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocu-
pações – CBO. 

6.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no ins-
trumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.
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7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6.  Os licitantes poderão oferecer  lances sucessivos,  observando o horário  fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a me-
lhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).

7.9.  O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze  segundos  após  o  registro  no  sistema,  na  hipótese  de  lance  inconsistente  ou
inexequível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto e fechado.

7.11.  No modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.

7.11.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,
após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, fin-
do o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10%
(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por man-
ter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, pode-
rão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será si-
giloso até o encerramento deste prazo.

7.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema orde-
nará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo supe-
rior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio ele-
trônico utilizado para divulgação.

7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automáti -
ca, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em co-
luna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, as-
sim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45
da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.17.1.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor pro-
posta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encami-
nhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da pri-
meira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após
a comunicação automática para tanto.

7.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada de-
sista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitan-
tes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de
5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no
prazo estabelecido no subitem anterior.

7.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e em-
presas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

7.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lan-
ces finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.18.1.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.18.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresen-
tar nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.18.1.2.  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto
de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
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7.18.1.3.  Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.18.1.4.  Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

7.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens
e serviços produzidos ou prestados por:

7.18.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Es-
tado em que este se localize;

7.18.2.2. Empresas brasileiras;

7.18.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnolo-
gia no País;

7.18.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

7.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para
a contratação, conforme dispostos no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, o pregoei -
ro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.19.1.  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a ne-
gociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.

7.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.

7.19.4.  O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando ne-
cessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.5 deste edital, es -
pecialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futu-
ra contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF;

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

8.1.4.  Certidão de impedimentos e Contrato/licitação perante o Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo;

8.1.5. Consulta de Sanções aplicadas em âmbito do Governo do Estado de São Paulo
em consulta ao portal da Bolsa Eletrônica de Compras/SP – BEC  (https://www.bec.sp.-
gov.br/Sancoes_ui/aspx/sancoes.aspx?chave); e 

8.1.6. Certidão de impedimentos e Contrato/licitação perante o Tribunal de Contas da
União.

8.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impediti-
vas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual des-
classificação.

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as con-
dições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de al-
gum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com o item e 5.4 deste edital.

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pre-
goeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e
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em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da Instrução Normativa Federal
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.7.1. Contiver vícios insanáveis;

8.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo defi-
nido para a contratação;

8.7.4.  Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administra-
ção;

8.7.5.  Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valo-
res inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

8.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessida-
de de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a em-
presa comprove a exequibilidade da proposta.

8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus res-
pectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresen-
tar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua
proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para ar -
car com todos os custos da contratação;

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indica-
ção de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quan-
do não cabível esse regime.
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8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especi -
alizada no objeto.

8.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob
pena de não aceitação da proposta.

8.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os inte-
ressados, incluindo os demais licitantes.

8.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificati-
va aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas
neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.17.  Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classifica-
do. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verifica-
ção de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, necessários e
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhis-
ta e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmen-
te apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos ter-
mos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quan-
do exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para
efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos
valores de cada consorciado.

9.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas
de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 10 % (dez por cento) para o consórcio em relação
ao valor exigido para os licitantes individuais
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9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original
ou por qualquer processo de cópia autenticada.

9.6.  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de ha-
bilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma
da lei.
 
9.8. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.9.  O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direi-
tos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra-
legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vi-
gentes na data de entrega das propostas.

9.10.  O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direi-
tos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra-
legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vi-
gentes na data de entrega das propostas.

9.11. A habilitação será verificada por meio dos documentos indicados no item 9 do Termo
de Referência, anexo I deste Edital.

9.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos medi-
ante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

9.12.1. Na hipótese da substituição dos documentos de habilitação pelo Sicaf, é de res-
ponsabilidade do licitante conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proce-
der, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorre-
ção ou aqueles se tornem desatualizados. 

9.12.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação. 

9.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emis-
sores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Si-
caf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) ho-
ras, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
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9.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de pro-
postas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, ob-
servado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SE-
GES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

9.14. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante
vencedor.

9.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Refe-
rência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamen-
to das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a to-
dos os licitantes.

9.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

9.15.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pe-
los licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura
do certame; e

9.15.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebi-
mento das propostas;

9.16.  Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, medi-
ante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia
para fins de habilitação e classificação.

9.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro exa-
minará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto  no
subitem 9.13.1.

9.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
que trata o subitem anterior.

9.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição
para participação na licitação, nos termos do art. 4º do Decreto Federal nº 8.538/2015.

9.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

10. DOS RECURSOS 

Página 15 de 66.

mailto:pref.m.ipua@uol.com.br


P   R     E     F     E     I     T     U     R     A       M     U     N     I     C     I     P     A     L       D     E       I     P     U     Ã  
Av. Maria de Lourdes A. Gerin, nº433 – Cx Postal 5 – Fone: PABX (16)3832 0100 – Fax (16)3832-0174

  CEP 14610-000  - I P U Ã – Estado de São Paulo E-mail: pregao@ipua.sp.gov.br

10.1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas,  à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

10.3.  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

10.3.1.  A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

10.3.2.  O  prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10
(dez) minutos.

10.3.3.  O prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data
de intimação da ata de julgamento.

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

10.5.  O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.7.  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será
de  3  (três)  dias  úteis,  contados  da  data  da  intimação  pessoal  ou  da  divulgação  da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.9.  O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

10.10. Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados  na
Divisão  de  Licitações  e  Contratos  Administrativos,  situada  à  Avenida  Maria  de  Lourdes
Almeida Gerin, nº 433, Bairro Pampuã, no município de Ipuã/SP.

11. DA HOMOLOGAÇÃO
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11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrati-
vos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e
homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de
05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro
de Preços,  cujo prazo de validade encontra-se nela fixado,  sob pena de decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

12.3.  A  ata  de  registro  de  preços  será  assinada  por  meio  de  assinatura  digital  e
disponibilizada no sistema de registro de preços.

12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para
o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor,  a  descrição  do(s)  item(ns),  as  respectivas  quantidades,  preços  registrados  e
demais condições.

12.5.  O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

12.6.  A existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas
condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração  a  contratar,  facultada  a
realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  desde  que  devidamente
justificada.

12.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições  estabelecidas,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

12.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços no prazo
estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumi-
da e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

12.9. A regra disposta o item 12.8. Não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados
na forma do item 13.4.1 deste edital.

12.8. As regras relativas a formalização da contratação e de modo de execução encontram-
se no Termo de Referência, Anexo I deste edital de licitação e na minuta da Ata de Registro
de Preços.
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13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

13.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e

13.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornece-
dores registrados na ata.

13.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o re-
sultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

13.2.2.  Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceita-
rem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que manti-
verem sua proposta original.

13.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

13.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condições estabelecidos no edital; ou

13.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de pre-
ços, nas hipóteses previstas nos artigos 28 e 29 do Decreto nº 11.462/23.

13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao
do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

13.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação,
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima
do preço do adjudicatário; ou

13.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanes-
centes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não manti-
ver a proposta em especial quando:
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14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a ne-
gociação;

14.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

14.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5.  Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações
do edital;

14.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contra-
tação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1. recusar-se sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

14.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou pres-
tar declaração falsa durante a licitação;

14.1.5. Fraudar a licitação;

14.1.6.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

14.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

14.1.7. Atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defe-
sa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das respon-
sabilidades civil e criminal:

14.2.1. Advertência;

14.2.2. Multa;

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e

14.2.4.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade.
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14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
14.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
14.3.5.  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contra-
to licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.

14.4.1.  Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de
0,5% do valor do contrato licitado.
14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidonei-
dade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade
de multa.

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decor-
rência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual per-
tencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para lici -
tar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5,
14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1,
14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de im-
pedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da
Lei nº 14.133/2021.

14.9.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Admi-
nistração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assu-
mida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da Instrução Normativa
Federal SEGES/ME n.º 73, de 2022.

14.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instaura-
ção de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois)
ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o lici -
tante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inti-
mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
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14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de ad-
vertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade su-
perior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de de-
claração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.14.  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na apli -
cação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes
da data da abertura do certame.

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio ele-
trônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrôni-
ca, em documento em formato PDF no e-mail pregao@ipua.sp.gov.br, com identificação no
campo  assunto  como:  “Pedido  de  Esclarecimento  ou  Impugnação  Pregão  Eletrônico  nº
036/2024” com o nome e CNPJ da empresa solicitante.

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deve-
rá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do cer -
tame.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.2.  Não havendo expediente  ou ocorrendo qualquer  fato  superveniente  que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
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16.3.  Todas  as  referências  de  tempo  no  Edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão  pública
observarão o horário de Brasília-DF.

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5.  As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

16.6.  Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

16.9.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.10.  O  Edital  e  seus  anexos  estão  disponíveis,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico
https://www.ipua.sp.gov.br/.

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO I – Termo de Referência;
a.1) ANEXO I A – Tabela De Quantitativos Separados Por Órgãos;
a.2) Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar;

b) ANEXO II – Modelo de Proposta;
c) ANEXO III – Declaração Unificada;
d) ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços;

d.1) Anexo IV-A – Cadastro de Reserva;

Ipuã/SP, 10 de outubro de 2024.

_______________________________
Anderson Cleiton Rosa

Secretário Municipal de Esporte
 e Lazer

_______________________________
André Luís Domingos

Secretário Municipal de Infraestrutura 
e Transporte

_______________________________
Eduardo Otávio Gonçalves

Secretário Municipal de Educação
 e Cultura

_______________________________
Michele Zanotim Cove

Secretária Municipal de Assistência
 e Desenvolvimento Social
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_______________________________
Priscila Honorato de Oliveira
Secretária Municipal de Saúde

_______________________________
José Reinaldo dos Santos Júnior

Secretário Municipal de Administração e 
Negócios de Governo

_______________________________
Sebastião Aparecido da Cruz

Secretário Municipal de Orçamento
 e Finanças

Edital aprovado em ___/___/_____

Procurador Jurídico
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Anexo I – Termo de Referência

Pregão Eletrônico nº 036/2024 
Processo Licitatório nº 118/2024

1. DO OBJETO
1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de pneus, destinados à reposição
de estoque e utilização nos veículos da frota municipal,  para o período de 1 (um) ano,
conforme condições e especificações estabelecidas neste instrumento.

Item Descrição Quantidad
e

Unidade Valor Unitário Valor Total

1 PNEU 165/70 R 13 CAT. 79T 40 UN R$ 251,00  R$  10.040,00

2 PNEU 175/70 R13 24 UN R$ 297,13 R$ 7.131,12

3 PNEU 175/70 R 14 CAT 88T 64 UN R$ 286,56 R$ 18.339,84

4 PNEU 185/70 R 14 130 UN R$ 305,67 R$ 39.737,10

5 PNEU 10.00 R20 LISO 20 UN R$ 1.599,74 R$ 31.994,80

6 PNEU 10.00 R20 BORRACHUDO 56 UN R$ 2.263,45 R$
126.753,20

7 PNEU  900/20  DIAGONAL  BORRACHUDO  14
LONAS

12 UN R$ 1.080,67 R$ 12.968,04

8 PNEU 275/80 R 22.5 RADIAL LISO 44 UN R$ 1.721,33 R$ 75.738,52

9 PNEU 275/80 R 22.5 BORRACHUDO 16 LONAS 112 UN R$ 2.171,67 R$
243.227,04

10 PNEU AGRÍCOLA 17.5 – 25 (MÍNIMO 12 LONAS) 28 UN R$ 3.083,33 R$ 86.333,24

11 PNEU 14 – 17.5 DIANTEIRO AGRÍCOLA
(MÍNIMO 12 LONAS)

4 UN R$ 1.518,33 R$ 6.073,32

12 PNEU AGRÍCOLA 14.00 – 24 
(TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

20 UN R$ 2.464,67 R$ 49.293,40

13 PNEU AGRÍCOLA 12.5/80 R 18
(DIANTEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

8 UN R$ 1.554,00 R$ 12.432,00

14 PNEU AGRÍCOLA 19.5 – 24
(TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

4 UN R$  3.931,33 R$  15.725,32

15 PNEU AGRÍCOLA 12.4 / 11-25 
(DIANTEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

4 UN R$ 2.054,78 R$ 8.219,12

16 PNEU AGRÍCOLA 18.4-30
(TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

12 UN R$ 3.111,42 R$ 37.337,04

17 PNEU 750 R 16 LISO DIAGONAL
(10 LONAS - DIANTEIRO)

28 UN R$ 898,78 R$ 25.165,84

18 PNEU AGRÍCOLA 12.4-28 
(TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

4 UN R$ 2.052,50 R$ 8.210,00

19 PNEU AGRÍCOLA 18.4/15-30
(TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

4 UN R$ 2.491,67 R$ 9.966,68

20 PNEU AGRÍCOLA 18.4-34
(TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

12 UN R$ 3.378,66 R$ 40.543,92

21 PNEU AGRÍCOLA 16.9-30 
(TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

4 UN R$ 3.763,00 R$ 15.052,00

22 PNEU AGRÍCOLA 13.6-38 
(TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

4 UN R$ 3.411,33 R$ 13.645,32

23 PNEU AGRÍCOLA 14.9/28 
(TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

4 UN R$ 1.552,17 R$ 6.208,68

24 PNEU 235/85 R16 4 UN R$ 836,94 R$ 3.347,76
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25 PNEU AGRÍCOLA 12.4-24 
(DIANTEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

4 UN R$ 1.853,43 R$ 7.413,72

26 PNEU AGRÍCOLA 14.9-24 4 UN R$ 1.740,00 R$ 6.960,00

27 PNEU 235/75 R17.5 24 UN R$ 1.888,33 R$ 45.319,92

28 PNEU 195/65 R 15 91H 48 UN R$ 318,66 R$ 15.295,68

29 PNEU 265/70 R16 8 UN R$ 1.237,65 R$ 9.901,20

30 PNEU 225/45 R 17 16 UN R$ 336,66 R$ 5.386,56

31 PNEU 185/65 R 14 – CAT 86H 8 UN R$ 325,84 R$ 2.606,72

32 PNEU 175/65 R 14 RADIAL 16 UN R$ 311,83 R$ 4.989,28

33 PNEU 205/75 R 16 113/110 G 32 24 UN R$ 999,17 R$ 23.980,08

34 PNEU 215/75 R 17.5 132 UN R$ 597,67 R$ 78.892,44

35 PNEU 11.00 R 22 LISO 12 UN R$ 1.948,33 R$ 23.379,96

36 PNEU 295/80 R 22.5 60 UN R$ 1.711,60 R$
102.696,00

37 PNEU 7.50 R 16 10 LONAS G8 32 UN R$ 749,33 R$ 23.978,56

38 PNEU 225/75 R 16 CAT. 116/114 16 UN R$ 1.032,68 R$ 16.522,88

39 PNEU 195/75 R 16 16 UN R$ 680,00 R$ 10.880,00

40 PNEU 205/70 R 15 RADIAL 28 UN R$ 397,37 R$ 11.126,36

41 PNEU 185 R 14 RADIAL 48 UN R$ 293,67 R$ 14.096,16

42 PNEU 195/55 R 15 RADIAL 16 UN R$ 260,00 R$ 4.160,00

43 PNEU 245/70 R16 24 UN R$ 462,00 R$ 11.088,00

44 PNEU 205/70 R 16 12 UN R$ 448,83 R$ 5.385,96

45 PNEU 225/65 R 16 RADIAL 44 UN R$ 588,63 R$ 25.899,72

46 PNEU 215/65 R16 8 UN R$ 636,17 R$ 5.089,36

47 PNEU 215/75 R 16 8 UN R$ 718,67 R$ 5.749,36

48 PNEU 195/60 R 15 8 UN R$ 300,00 R$ 2.400,00

49 PNEU 265/65 R 17 RADIAL 8 UN R$ 1.176,00 R$ 9.408,00

50 PNEU 185/65 R 15 8 UN R$ 264,17 R$ 2.113,36

51 PNEU 195/55 R 16 8 UN R$ 426,17 R$ 3.409,36

1.2.  Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador, participantes  e seus
quantitativos encontra-se pormenorizada em planilha específica, apêndice deste Termo de
Referência.
1.3.  O objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como  aquisição  de  bem  comum,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto Federal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
1.5. O prazo de vigência da ata de registro será de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP e poderá ser prorrogado por igual  período,
desde que comprovado que o preço é vantajoso, nos termos do art. 22, do Decreto Federal
nº 11.462/23.
1.6. Fica dispensada a formalização de Termo de Contrato por se tratar de compra com
entrega imediata e integral  dos bens e adquiridos e dos quais não resultem obrigações
futuras, sendo substituído por instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em  Tópico  específico  dos  Estudos  Técnicos  Preliminares,  apêndice  deste  Termo  de
Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual do ano de 2024,
conforme consta das informações básicas desse Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.2. Não haverá exigência de garantia da contratação, nos termos do artigo 96, caput, da Lei
nº 14.133/21, pela ausência de complexidade do objeto.
4.3. Quanto aos critérios de sustentabilidade devem ser atendidos os seguintes requisitos:
4.3.1.  Observar  os  princípios  de  sustentabilidade  contidos  na  Lei  14.133/2021,  na  Lei
12.305/10  (Política  Nacional  de  Resíduos  Sólidos)  e  demais  legislações  específicas,
adotando ainda, na execução do objeto contratual,  práticas de racionalização no uso de
materiais e serviços quando cabível, com destaque:

a) utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizáveis ou biodegradáveis, e
que  reduzam a  necessidade  de  manutenção,  conforme determina  o  Conselho
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA); 
b)  redução de resíduos, reaproveitamento e destinação adequada dos materiais
recicláveis; 
c) utilização de equipamentos com baixo consumo energético, de água e baixa
emissão de ruído;
d) observação das normas do INMETRO;
e) racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; 
f) fornecer e fiscalizar o uso de todos os equipamentos de proteção individual
(EPI)  para  os  seus  empregados  e  equipamentos  de  proteção  coletiva  (EPC)
necessários,  de  acordo  com  as  normas  da  ABNT e  Portaria  nº  3.214/78  do
Ministério do Trabalho. 

4.4. Estar ciente que não serão aceitos pneus recauchutados, remanufaturados, reciclados,
reformados, recondicionados, recapados, ou outros quaisquer de natureza semelhante.
4.5.  Os  pneus  devem  possuir  selo  de  aprovação  do  Instituto  Nacional  de  Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO. 

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA
5.1.1. O prazo de entrega dos itens é de até 10 (dez) dias, contados do Recebimento do
Pedido  de  Compras,  de  forma  parcelada,  de  acordo  as  solicitações  e  necessidade  da
Secretaria.
5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito
de prorrogação de prazo seja  analisado,  ressalvadas situações de caso fortuito  e  força
maior.
5.1.3. Os bens deverão ser entregues de segunda a sexta-feira, em horário comercial das
07h às 11:00 e 12:30h às 16:30h, na garagem de Educação, situada à rua Nicolau Tolentino
de Almeida, n° 1577, Bom Retiro, Ipuã/SP.
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5.1.4. A Contratada será responsável por efetuar a qualquer tempo, dentro do prazo de ga-
rantia, e sem ônus para a Contratante, a substituição dos produtos objetos deste Termo de
Referência, quando os mesmos apresentarem defeitos de fábrica ou divergência em relação
às especificações exigidas.
5.1.5. O material licitado deverá constar o número do DOT (data de fabricação), o qual deve-
rá ter intervalo de no máximo 12 (doze) meses entre a data de fabricação e a entrega dos
pneus.
5.1.6. Os pneus deverão ser de primeira linha, novos, com matéria-prima de primeiro uso e
com garantia por um período mínimo de 01 (um) ano.
5.1.7. O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados correrão por conta
exclusiva das empresas vencedoras, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente.

6. DA GESTÃO DO CONTRATO
6.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conse-
quências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogra-
ma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por es-
crito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de provi -
dências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos me-
canismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. GESTOR DO CONTRATO
6.6.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fis-
calização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de ge-
renciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra ou serviço, do registro de ocorrên-
cias, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verifi -
cação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.
6.6.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informan-
do, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.6.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos even-
tuais.
6.6.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obriga-
ções assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades apli-
cadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
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6.6.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administra-
tivo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com compe -
tência para tal, conforme o caso.
6.6.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecu-
ção dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adota-
das para o aprimoramento das atividades da Administração.
6.6.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.7. FISCALIZAÇÃO
6.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos.

6.8. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA
6.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.
6.8.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
6.8.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato  imediatamente  ao  gestor  do
contrato.
6.8.6. O fiscal  técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato,  em tempo hábil,  o
término do contrato sob sua responsabilidade,  com vistas à renovação tempestiva  ou à
prorrogação contratual.

6.9. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
6.9.1. O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e
a  formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. RECEBIMENTO
7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, em até 10 (dez) dias, do ato da entrega,
junto à Nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acom-
panhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformi -
dade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência
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e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notifi-
cação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebi-
mento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a ve-
rificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.
7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de for-
ma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição
do atendimento das exigências contratuais.
7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do  art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comuni-
cando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal estritamente pertinente à parcela incontro-
versa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.
7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela soli-
dez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita exe-
cução do contrato.

7.2. LIQUIDAÇÃO
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual perío -
do.
7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibili -
dade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instru-
mento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenci-
ais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o con-
tratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante.
7.2.5. A nota fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line aos sítios eletrônicos oficiais ou ao sistema SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante  consulta  da  documentação mencionada no  art.  68 da Lei  nº
14.133, de 2021.
7.2.6. A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou ao sistema
do SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
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b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou enti-
dade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.
7.2.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.
7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contra-
tante deverá comunicar  aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o re-
cebimento de seus créditos.
7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual  nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
7.2.9.1. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmen-
te, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situa -
ção de habilitações fiscal, social e trabalhista.

7.3. PRAZO DE PAGAMENTO
7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da finaliza-
ção da liquidação da despesa.
7.3.2. Constatando o Município qualquer divergência ou irregularidade na nota fiscal eletrôni -
ca, esta será devolvida ao Fornecedor, para as devidas correções.
7.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualiza-
dos monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva re-
alização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

7.4. FORMA DE PAGAMENTO
7.4.1.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta-corrente indicadas pelo contratado.
7.4.2.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apli-
cável.
7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, se-
rão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
7.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comple-
mentar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribui-
ções abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apre-
sentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tri -
butário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E DE FORNECIMENTO
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:
8.1.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITA-
ÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julga-
mento pelo MENOR PREÇO TOTAL DO ITEM.
8.1.2. A proposta do licitante deverá constar MARCA e FABRICANTE em todos os itens.
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8.2. Forma de fornecimento:
8.2.1. O fornecimento do objeto será de forma parcelado.

8.3. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
8.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microem-
preendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio  https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreen-
dedor; 
d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanha-
da de documento comprobatório de seus administradores;
e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento,
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME
n.º 77, de 18 de março de 2020.
f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresá-
ria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Públi-
co de Empresas Mercantis  onde opera,  com averbação no Registro  onde tem
sede a matriz
h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da as-
sembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.3.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

8.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Ca-
dastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresen-
tação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas ad-
ministrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Porta-
ria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, peri-
goso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
f)  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital (Certidão de Regula-
ridade de ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, expedida
pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos Tributários expedidos
pela Procuradoria Geral do Estado ou declaração de isenção ou de não incidência
assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei ou outra equiva-
lente na forma da lei).
h) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital (Certidão Negativa
ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários Municipal) do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
h)  Caso  o  prestador  do  serviço  seja  considerado  isento  dos  tributos
Estadual/Distrital ou Municipal/Distritais relacionadas ao objeto contratual, deverá
comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da  Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.3.2.1 O  prestador  do  serviço  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.
123,  de  2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes
estadual e municipal.

8.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio
ou sede do interessado,  caso se trate de pessoa física, desde que admitida a
sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº
116, de 2021), ou de sociedade simples; 
b)  Certidão  negativa  de  falência expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do
fornecedor – Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
c) Certidão  negativa  de  recuperação  judicial  ou  extrajudicial  expedida  pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica;
d.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante
apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do
plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.
d.2) As empresas participantes do certame em recuperação judicial devem estar
cientes de que no momento da assinatura do contrato deverá ser apresentados os
seguintes documentos:
I. Cópia do ato de nomeação do administrador-judicial ou se o administrador for 
pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e,
ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do 
administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido; 
II. Comprovação documental de que as obrigações do plano de recuperação 
extrajudicial estão sendo cumpridas.

8.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
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a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 
item pertinente, por meio de apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, ou regularmente emitido pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso.
a.1.) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o  
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
a.2.) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.
a.3.) O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
b) Declaração  de  ciência  e  concordância  com  as  condições  contidas  no  edital  e  seus
anexos, além de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o
cumprimento das obrigações do objeto da licitação; bem como de que cumpre plenamente
os requisitos de contratação definidos no item 4 do Termo de Referência.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Conforme  Pesquisa  Mercadológica,  a  estimativa  do  valor  da  contratação  é  de R$
1.381.611,94 (Um milhão,  trezentos  e  oitenta  e  um mil,  seiscentos  e  onze  reais  e
noventa e quatro centavos).

10. DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AO REGISTRO DE PREÇOS
10.1. A melhor proponente será convocada regularmente para assinar a Ata de Registro de
Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério da Administração, mediante solicitação motivada da proponente.
10.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alte-
rados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no merca-
do ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas se-
guintes situações:
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos im-
previsíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021;
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços regis-
trados;
c) Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do
Contrato ou instrumento equivalente, nos termos do art. 17 do Decreto Federal nº 11.462, de
31 de março de 2023.

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. Após a formalização da Ata de Registro de Preços, o licitante detentor da Ata da Regis-
tro de Preços poderá ser convocado para assinar o termo de contrato ou aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, no prazo de até 05 (cinco) sob pena de decair o direito à contrata -
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ção, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações
aplicáveis.
12.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, medi-
ante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o mo-
tivo apresentado seja aceito pela Administração.
12.2.  Na hipótese de reajuste de preços será aplicado o índice  IPC-A (Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo) após o interregno de um ano, tendo por data-base a data do
orçamento estimado.
12.3.Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segun-
do as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e
normas e princípios gerais dos contratos.
12.4. Além das disposições constantes no presente Termo de Referência e na Ata de Regis-
tro de Preços, os bens devem ser fornecidos e os serviços prestados em consonância com a
Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei Federal nº 14.133/21), Lei Geral de Prote-
ção de Dados Pessoais (Lei Federal nº 13.709/2018 e alterações), Lei do Marco Civil da In-
ternet (Lei Federal nº 12.965/2014 e alterações) e Lei de Acesso à Informação (Lei Federal
nº 12.527/2011 e alterações), porém não se limitando a estas.
12.5. OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
12.5.1. SÃO OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:
a) Exigir o cumprimento de todas as disposições do presente instrumento.
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no ob-
jeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto;
e) Efetuar o pagamento ao fornecedor do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência;
f) Aplicar ao fornecedor as sanções previstas na lei e neste instrumento; 
g) Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo fornecedor;
h)  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente objeto, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
h.1) A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo fornecedor
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do fornecedor, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

12.5.2. SÃO OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:
a) Cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento, assumindo como exclusiva-
mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a de-
vida comprovação;
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da execução d objeto
ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em par-
te, no prazo fixado pelo fiscal da execução do objeto, os bens nos quais se verificarem ví-
cios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa respon-
sabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo município, que
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
g) Quando não for possível a verificação da regularidade por meio de sítios online ou Siste-
ma de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsá-
vel pela fiscalização, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, documentos atualiza-
dos de habilitação fiscal, social e trabalhista;
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciá-
rias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência
não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar a execução do objeto;
i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrên-
cia anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto;
j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo exe-
cutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros;
k) Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;
l) Cumprir, durante todo o período de execução do objeto, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação);
m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
objeto;
n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e in-
certos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa-
tisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
o) Cumprir as normas de segurança legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munici-
pal;
p) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do traba-
lho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12.6. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
12.6.1. Poderá a Prefeitura do Município de Ipuã, em caso de inadimplemento das obriga-
ções deste Termo de Referência por parte do fornecedor, aplicar-lhe, após regular processo
administrativo,  as  infrações administrativas  previstas  na  Lei  Federal  nº  14.133/21,  sujei -
tando-se às seguintes penalidades, independentemente de outras penalidades já previstas
neste Termo de Referência:
a) advertência, para a parte que der causa à inexecução parcial deste Contrato, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias, em caso de inexecução parcial do objeto;
c) multa compensatória de 1% (um por cento), por inexecução total do objeto; 
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d) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II,
III  e  IV,  do  art.  155 da Lei  nº  14.133/21,  sempre  que não se  justificar  a  imposição de
penalidade mais grave;
e) declaração de inidoneidade,  quando praticadas as condutas descritas nos incisos V, VI,
VII e VIII, , bem como nos incisos II, III e IV, todos do art. 155 da Lei nº 14.133/21, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
12.6.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
12.6.3. Todas  as  sanções  previstas  neste  instrumento  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a multa.
12.6.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação
12.6.5. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,  além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
12.6.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.6.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e)  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
12.6.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.6.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de mul-
ta administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensa-
dos, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
instrumento ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo
órgão ora contratante.

12.7. EXTINÇÃO
12.7.1. A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento, por par-
te do fornecedor, assegurará ao município o direito de dar por extinto, mediante notificação
através de ofício entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, sem
prejuízo da aplicação de sanções administrativas.
12.7.2.  A Ordem  de  Compra  e/ou  a  Nota  de  Empenho  poderão  ser  cancelados  pela
Administração Municipal, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos:
a) por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  exceto  no  caso  de  descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
c) por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral,
ou por decisão judicial.
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12.8. FORO
12.8.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ipuã/SP para dirimir os litígios que decorrerem da
presente aquisição que não possam ser resolvidos por meios administrativos ou compostos
pela conciliação.

Ipuã/SP, 19 de Setembro de 2024.

Ana Carolina Mioto
Agente de Compras 

Termo de Referência aprovado em 19/09/2024.

Anderson Cleiton Rosa
Secretário Municipal de Esporte

e Lazer

André Luis Domingos
Secretário Municipal de Infraestrutura

e Transporte

Eduardo Otávio Gonçalves
Secretário Municipal de

Educação e Cultura

José Reinaldo dos Santos
Júnior

Secretário Municipal de
Administração e Negócios de

Governo

Michele Zanotim Cove
Secretária Municipal de

Assistência e
Desenvolvimento Social

Priscila Honorato de Oliveira
Secretária Municipal de

 Saúde

Sebastião Aparecido da Cruz
Secretário Municipal de
 Orçamento e Finanças
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Anexo I A – Tabela De Quantitativos Separados Por Órgãos 

Pregão Eletrônico nº 036/2024 
Processo Licitatório nº 118/2024

ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUÃ

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA – ÓRGÃO PARTICIPANTE

ADMINISTRAÇÃO EXTERNA

BNZ6824 (CARRO) Pneu 165/70 R13 CAT 79T 8

BNZ6827  (CARRO) Pneu 165/70 R13 CAT 79T 8

DMN2074 (CARRO) Pneu 165/70 R13 CAT 79T 8

DMN2071  (CARRO) Pneu 175/70 R13 8

BNZ6813 (CARRO) Pneu 175/70 R 13 8

BFY6510(CARRO) Pneu 175/70 R 14 CAT 88T 8

FRU4899 (CARRO) Pneu 185/70 R14 8

DMN2076 (CARRO) Pneu 175/70 R 14 CAT 88T 8

FGL7736 (CARRO) Pneu 175/70 R 14 CAT 88T 8

GAL2C65  (CARRO) Pneu 185/70 R14 10

GAN8J25 (CARRO) Pneu 185/70 R15 10

GAH0E33 (CARRO) Pneu 185/70 R16 10

RODOVIAS

BFY6486 (CAMINHÃO) Pneu liso 10.00 R 20 4 Pneu borrachudo 10.00 R 20 12

BNZ6804 (CAMINHÃO) Pneu 900 R20 borrachudo 12

BNZ68I7 (CAMINHÃO) Pneu 275/80 R22.5 liso 4 Pneu 275/80 R22.5 borrachudo 16 lonas 12

DMN2A79 (CAMINHÃO) Pneu 275/80 R22.5 liso 4 Pneu 275/80 R22.5 borrachudo 16 lonas 12

PÁ WA 180 (MÁQUINA) Pneu 17.5-25 mínimo 12 lonas 8

PÁ W18 (MÁQUINA) Pneu 17.5-25 mínimo 12 lonas 8

RETRO III  (MÁQUINA)
Pneu 14 – 17,5 dianteiro 
agrícola 4 Pneu 14.00 R24 traseiro 4

RETRO IV (MÁQUINA) Pneu 12.5/80 – 18 dianteiro 4 Pneu 17.5-25 mínimo 12 lonas traseiro 4

RETRO V (MAQUINA) Pneu 12.5/80 – 18 dianteiro 4 Pneu traseiro 19.5 – 24 traseiro 4

MOTONIVEL (MÁQUINA) Pneu 14.00 – 24 12

PÁ LIUGONG NOVA Pneu 17.5-25 mínimo 12 lonas 4

BRQ4B03 (CAMINHÃO) Pneu 275/80 R22.5 liso 4 Pneu 275/80 R22.5 borrachudo 16 lonas 12

FUV9555 (CAMINHÃO) Pneu 275/80 R22.5 liso 4 Pneu 275/80 R22.5 borrachudo 12

LIMPEZA

TRATOR 8K Pneu dianteiro 12.4- 11-25 4 Pneu traseiro 18.4-30 4

BNZ6811 (CAMINHÃO DE
LIXO) Pneu liso 10.00 R 20 LISO 4 Pneu borrachudo 10.00 R 20 12

GXM2510 (CAMINHÃO
MUCK) Pneu liso 10.00 R 20 LISO 4 Pneu borrachudo 10.00 R 20 12

TRATOR MF 235X Pneu dianteiro 750 R16 4 Pneu traseiro 12.4-28 4

TRATOR MF 275 P-074 Pneu dianteiro 750 R16 4 Pneu traseiro 18.4/15-30 4

TRATOR MF 275 P-152 Pneu dianteiro 750 R16 4 Pneu traseiro 18.4/30 4
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TRATOR MF 290X Pneu dianteiro 750 R16 4 Pneu traseiro 18.4-34 4

TRATOR MF 65X 43 Pneu dianteiro 750 R16 4 Pneu traseiro 16.9-30 4

TRATOR MF 65X 103 Pneu dianteiro 750 R16 4 Pneu traseiro 13.6-38 4

TRATOR MF265X Pneu dianteiro 750 R16 4 Pneu traseiro 14.9-28 4

TRATOR 7630 Pneu dianteiro 14.00 – 24 4 Pneu traseiro 18.4-34 4

PICADOR DE GALHOS Pneu 235/85 R16 4

Trator 2022 Pneu dianteiro 12.4-24 4 Pneu traseiro 18.4-30 4

TRATOR 5710 MF 105. Pneu dianteiro 14.9-24 4 Pneu traseiro 18.4-34 4

CTY5D61 (CAMINHÃO
PIPA) Pneu 275/80 R22.5 liso 4 Pneu 275/80 R22.5 borrachudo 12

EOB0356 (CAMINHÃO DE
LIXO) Pneu liso 10.00 R 20 liso 4 Pneu borrachudo 10.00 R 20 12

FBJ0A64 (CAMINHÃO
PIPA) Pneu 275/80 R22.5 liso 4 Pneu 275/80 R22.5 borrachudo 12

GGE0G25 (CAMINHÃO
DE LIXO) Pneu 235/75 R 17.5 12

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS DE GOVERNO - ÓRGÃO PARTICIPANTE

ADJUNTO

FXG2I32 (STRADA) Pneu 195/65 R15 91H 8

EXT0J01 (STRADA) Pneu 195/65 R15 91H 8

GCW4G64
(CAMIONHETE) Pneu 265/70 R16 8

EVZ7281 (CARRO) Pneu 225/45 R 17 8

BNZ6816 (CARRO) Pneu 185/65 R14 CAT86H 8

FZA3C84 (CARRO) Pneu 225/45 R 17 8

CONSELHO TUTELAR - ÓRGÃO PARTICIPANTE

GCU8G24 (CARRO) Pneu 175/65 R14 8

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA -  ÓRGÃO PARTICIPANTE

ESS9J82 (CARRO) Pneu 185/70 R14 10

FVZ0G72 (VAN) Pneu 205/75 R 16 12

GDF9C66 (CARRO) Pneu 185/70 R14 10

GFI6A95 (STRADA) Pneu 195/65 R15 91H 8

GGV3I33 (VAN)
Pneu 205/75 R 16 113/110 
G32 12

FED9B96 (CARRO) Pneu 195/65 R15 91H 8

BNZ6826 (MICRO) Pneu 215/75 R 17.5 8

BSF2970 (ÔNIBUS) Pneu 11.00 R 22 LISO 12

CMW8686 (MICRO) 50% Pneu 215/75 R 17.5 8

CNR3244 (ÔNIBUS) Pneu 295/80 R 22.5 LISO 12

DAH0582 (ÔNIBUS) Pneu 295/80 R 22.5 LISO 12

DMN2088 (MICRO) 50% Pneu 215/75 R 17.5 8

AMG3125 (ÔNIBUS) Pneu 295/80 R 22.5 12

DMN2086 (CARRO) Pneu 175/70  R14 CAT. 88T 8

GAW6265 (CARRO) Pneu 195/65 R15 91H 8

FOO4895 (CARRO) Pneu 175/70  R14 CAT. 88T 8
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BNZ6806 (KOMBI) Pneu 185 R 14 S/C 8

BNZ6830 (KOMBI) Pneu 185 R 14 S/C 8

FXM6344 (MICRO)
Pneu 275/80 R22.5 RADIAL 
LISO 8 Pneu 275/80 R22.5 borrachudo 16 lonas 8

DAO5676 (ÔNIBUS) Pneu 295/80 R 22.5 12

NFZ9172 (ÔNIBUS) Pneu 295/80 R 22.5 12

DJM1B51 (MICRO) Pneu 215/75 R 17.5 12

DJM2017 (MICRO) Pneu 10.00 R 20 liso 4 Pneu 10.00 R 20 borrachudo 8

GAA0I22 (MICRO) Pneu 235/75 R 17.5 12

DJM7892 (MICRO) Pneu 215/75 R 17.5 4 Pneu 7.50 R 16 8

PRÉ-ESCOLA

DMT7959 Pneu 275/80 R22.5 liso 4 Pneu 275/80 R22.5 borrachudo 16 lonas 8

UNIVERSITÁRIO

EOB0355 50% (VAN) Pneu 225/75 R16 8

DMN2077 (MICRO) 50% Pneu 215/75 R 17.5 8

CDV1935 (MICRO) 50% Pneu 215/75 R 17.5 8

GFP8E97 (VAN) 50% Pneu 195/75 R 16 8

FBM4456 50% (VAN) Pneu 205/70 R 15 8

TRANSPORTE DE ALUNOS

DJM9721 (MICRO) Pneu 275/80 R22.5 liso 4 c 8

FEC0969 (MICRO) Pneu 215/75 R 17.5 12

FMX9601 (MICRO) Pneu 215/75 R 17.5 12

FWS6955 (MICRO) Pneu 215/75 R 17.5 4 Pneu 7.50 R 16 8

DMN2072 (KOMBI) Pneu 185 R 14 S/C 8

DMN2073 (KOMBI) Pneu 185 R 14 S/C 8

GBA1A76 (ÔNIBUS) Pneu 275/80 R22.5 liso 4 Pneu 275/80 R22.5 liso 8

GAA4F82 (ÔNIBUS) Pneu 275/80 R22.5 liso 4 Pneu 275/80 R22.5 liso 8

BKU7F92 (MICRO) Pneu 215/75 R 17.5 4 Pneu 7.50 R 16 8

FYY8D52 (MICRO) Pneu 215/75 R 17.5 4 Pneu 7.50 R 16 8

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - ÓRGÃO PARTICIPANTE

DMN2083 (CARRO) Pneu 195/55 R15 8

BNZ6828 (CARRO) Pneu 195/55 R15 8

GBL5A51  (CARRO) Pneu 185/70 R14 10

FSN6A33 (CARRO) Pneu 185/70 R14 10

FZQ1C94 (CARRO) Pneu 185/70 R14 10

FOC8949 (CARRO) Pneu 195/65 R15 91H 8

FVP8822(CARRO) Pneu 185/70 R14 10

GGO3840 (CAMIONHETE) Pneu 245/70 R16 8

FTL6848 (CAMIONHETE) Pneu 245/70 R16 8

CDV1935 (MICRO) 50% Pneu 215/75 R 17.5 8

DMN2077 (MICRO) 50% Pneu 215/75 R 17.5 8

BNZ6826 (MICRO) Pneu 215/75 R 17.5 8

DMN2088 (MICRO) 50% Pneu 215/75 R 17.5 8
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CMW8686 (MICRO) 50% Pneu 215/75 R 17.5 8

DMN2084 (VAN) Pneu 205/70 R 15 12

DMN2085(VAN) Pneu 205/70 R 16 12

EOB0355 50% (VAN) Pneu 225/75 R16 8

DOU7J22 (VAN) Pneu 225/65 R 16 12

GFP8E97 (VAN) 50% Pneu 195/75 R 16 8

FBM4456 50%(VAN) Pneu 205/70 R 15 8

ERM1568 (KOMBI) Pneu 185 R 14 S/C 8

HNT5850 (KOMBI) Pneu 185 R 14 S/C 8

FKJ1D04 (AMBULÂNCIA) Pneu 225/65 R 16 8

FNW2C91
(AMBULÂNCIA) Pneu 225/65 R 16 8

GDQ8J58 (AMBULÂNCIA) Pneu 215/65 R16 8

FNN2E52 (AMBULÂNCIA) Pneu 225/65 R 16 8

FUU8390 (AMBULÂNCIA) Pneu 215/75 R16 8

DJP2954 (AMBULÂNCIA) Pneu 175/70 R 14 CAT 88T 8

GGU4049 (AMBULÂNCIA) Pneu 195/60 R 15 8

DJL0085 (AMBULÂNCIA) Pneu 175/70 R 14 CAT 88T 8

FOR0783 (AMBULÂNCIA) Pneu 265/65 R 17 8

FUE7259 (AMBULÂNCIA) Pneu 245/70 R16 8

FQX8644 (AMBULÂNCIA) Pneu 225/65 R 16 8

VIGILÂNCIA E EPIDEMIOLÓGICA

FXM8899 (CARRO) Pneu 175/70 R 14 CAT 88T 8

GDT3038 (CARRO) Pneu 185/65 R15 8

GIX0211 (CARRO) Pneu 185/70 R14 8

VIGILÂNCIA SANITÁRIA

DMN2081 (CARRO) Pneu 165/70 R13 8

FWX5F26 (CARRO) Pneu 185/70 R14 8

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - ÓRGÃO PARTICIPANTE

STP6F00 (CARRO) Pneu 185/70 R14 8

EOB0352 (CARRO) Pneu 175/70 R 13 8

BOLSA FAMÍLIA

ONK8E76 (CARRO) Pneu 175/65 R14 8

CRAS

FTO4F33 (CARRO) Pneu 195/55 R16 8

SECRETARIA DE ESPORTE- ÓRGÃO PARTICIPANTE

BNZ6818 (CARRO) Pneu 165/70 R13 CAT 79T 8

SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

FISCALIZAÇÃO E TRIBUTOS

GHZ0B26 (CARRO) Pneu 185/70 R14 8
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Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

Pregão Eletrônico nº 036/2024 
Processo Licitatório nº 118/2024

1. INTRODUÇÃO
1.1.  O  presente  documento  caracteriza  a  primeira  etapa  da  fase  de  planejamento  e
apresenta  os  devidos  estudos  para  a  realização  da  contratação  de  solução  abaixo
especificada.

1.1.1. O  principal  objetivo  deste  instrumento  é  estudar,  detalhadamente,  a
necessidade da contratação e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em
observância  a  Lei  Federal  14.133/21,  bem como Decreto  Municipal  n°  4.501,  de  05 de
Janeiro de 2024.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
O município de Ipuã possui em suas demandas do serviço público,  a realização de

transporte  urbano,  locomoção  intersetorial  de  servidores  entre  secretarias,  viagens  para
cidades da região e grande São Paulo para consulta de pacientes atendidos pela Secretaria
Municipal  de  Saúde,  transporte  de  alunos  universitários,  para  as  cidades  da  região,
transporte  de  servidores  para  cidades  variadas  a  fim de  realizarem capacitações,  entre
outras  necessidades  de  transporte  que  a  população  solicite  ao  município.  Toda  essa
demanda  é  atendida  com  veículos  da  frota  municipal  e  a  compra  de  pneus  é  parte
indispensável para tal, justificando a necessidade de contratação de empresa para aquisição
de pneus para veículos leves, pesados, maquinários e equipamentos.

Considerando a necessidade de substituir os pneus dos veículos e máquinas pesadas
pertencentes à frota do município, tendo em vista que, a utilização dos veículos no uso das
atribuições da administração municipal, ocorre o desgaste natural dos pneus, desse modo
faz-se necessário a substituição por novos, com a finalidade do bom funcionamento dos
automóveis.

 Considerando a necessidade de aquisição dos pneus para suprir a frota de veículos
pertencentes ao município de Ipuã, mantê-los em boas condições mecânicas e elétricas é
fundamental para garantir  a segurança dos motoristas, passageiros e outros usuários da
estrada.

A aquisição para manutenção adequada na troca desses pneus quando desgastados,
garantem condições de operar com segurança e eficácia durante situações que necessitem
do veículo. Peças desgastadas ou danificadas podem comprometer a segurança do veículo
e dos ocupantes, a troca oportuna do objeto danificado pode evitar problemas futuros e
assim dirimir custos maiores associados a grandes reparos ou substituições de veículos.
Além disso,  veículos em boas condições tendem a ter  uma vida útil  mais longa,  o que
significa que as despesas de substituição são reduzidas. 

Considerando que se faz necessário o gerenciamento eficaz dos veículos municipais
para evitar gastos desnecessários com reparos emergenciais ou substituições prematuras.

Em resumo, as diversas secretarias que compõem o Município não podem ficar sem o
apoio  dos  meios  de  transportes  por  falta  de  pneus  seguros  e  confiáveis,  visto  que,  é
imprescindível o auxílio desse meio para a locomoção dos motoristas e passageiros que
fazem uso da frota municipal. 

3. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DE CONTRATAÇÃO
3.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual do ano de 2024.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Página 42 de 66.

mailto:pref.m.ipua@uol.com.br


P   R     E     F     E     I     T     U     R     A       M     U     N     I     C     I     P     A     L       D     E       I     P     U     Ã  
Av. Maria de Lourdes A. Gerin, nº433 – Cx Postal 5 – Fone: PABX (16)3832 0100 – Fax (16)3832-0174

  CEP 14610-000  - I P U Ã – Estado de São Paulo E-mail: pregao@ipua.sp.gov.br

4.1. Como sugere  a  Instrução Normativa SEGES/ME nº  65,  de  7  de  Julho  de  2021,  o
levantamento de mercado desse objeto se baseou em:
1. Consulta pública de forma eletrônica para a coleta de dados e contribuições;
2. Consulta com fornecedores do ramo de atuação.
3. Verificação de contratações similares de órgãos públicos e/ou privados do referido objeto;
4.2.  Após  a  análise  de  contratações  similares,  foram  observadas  as  seguintes
características:

a) O  objeto  demandado  possui  contratações  similares  feitas  por  outros  órgãos  e
entidades públicas, ou seja, não se trata de demanda exclusiva ou estranha para o
mercado; 

b) Não se aplica a hipótese de locação e/ou fabricação dos itens demandados, devido
ao custo elevado, a carência de infraestrutura e inviabilidade técnica;

c) Recauchutagem, remodelagem e reparação dos pneus existentes, opção esta inviável
devido ao custo elevado, pelo fato de necessitar de reparações constantes e pelos
seguintes motivos: 

c.1) Durabilidade Reduzida: Os pneus recauchutados podem ter uma vida útil
mais  curta  em comparação com os pneus novos,  o  que pode resultar  em
substituições mais frequentes. 
c.2.) Risco  de  Falha: Há  um  risco  maior  de  falha  nos  pneus
recauchutados/remodelados, especialmente se a recauchutagem não for feita
de forma adequada ou se os pneus de origem estiverem muito desgastados ou
danificados. Pneus recauchutados que falham podem causar acidentes, o que
pode ser especialmente problemático para veículos que transportam crianças. 
c.3.)  Desempenho  Variável: A  qualidade  e  o  desempenho  dos  pneus
recauchutados/remodelados,  podem  variar  dependendo  do  processo  de
recauchutagem e dos materiais utilizados. Isso pode afetar a aderência e o
controle do veículo. 
c.4.) Requisitos Legais e de Segurança: Dependendo da legislação local,
pode  haver  restrições  ou  requisitos  específicos  para  a  recauchutagem  de
pneus, especialmente em veículos de transporte escolar. 
c.5.) Imagem  Pública: O  uso  de  pneus  recauchutados  em  veículos  que
transportam crianças pode levantar preocupações de segurança entre os pais
e responsáveis, mesmo que os pneus sejam seguros e de boa qualidade. 
c.6.) Garantia  Limitada: Pneus  recauchutados  geralmente  vêm  com  uma
garantia limitada em comparação com pneus novos, o que pode ser um fator
de risco para a gestão da frota.

d) A aquisição de pneus sem indicações de uso para os veículos da frota municipal é a
opção mais viável à Administração, levando em consideração o custo-benefício e a
vida útil que um pneu novo proporciona aos veículos.

e) Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a
contratação de empresa especializada cujo o ramo de atividade seja compatível como
objeto pretendido; 

4.3. Sendo assim,  opta-se  por  realização de Licitação,  mediante  Pregão Eletrônico,  por
Sistema de Registro de Preços, para a aquisição de pneus.

4.3.1. Destaque-se, ainda, o fato de o sistema de registro de preços permitir que a
aquisição  seja  de  forma  parcelada  e  por  se  tratar  de  um objeto  que  impossibilita  uma
definição  prévia  do  quantitativo  a  ser  demandado,  o  que  traz  maior  vantagem  para  a
Administração.

4.3.2. Além do mais, a solução escolhida enquadra-se como bem comum, conforme
exposto no artigo 6°, XLI, da Lei 14.133/21, outro ponto necessário de se elencar para a
escolha da modalidade e forma de contratação.
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Para a referida contratação, a empresa deverá seguir as condições:
5.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5.1.2. Não haverá exigência de garantia da contratação, nos termos do artigo 96, caput, da
Lei nº 14.133/21, pela ausência de complexidade do objeto.
5.1.3. Quanto aos critérios de sustentabilidade devem ser atendidos os seguintes requisitos:
5.1.4.  Observar  os  princípios  de  sustentabilidade  contidos  na  Lei  14.133/2021,  na  Lei
12.305/10  (Política  Nacional  de  Resíduos  Sólidos)  e  demais  legislações  específicas,
adotando ainda, na execução do objeto contratual,  práticas de racionalização no uso de
materiais e serviços quando cabível, com destaque:

a) utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizáveis ou biodegradáveis, e
que  reduzam a  necessidade  de  manutenção,  conforme determina  o  Conselho
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA); 
b)  redução de resíduos, reaproveitamento e destinação adequada dos materiais
recicláveis; 
c) utilização de equipamentos com baixo consumo energético, de água e baixa
emissão de ruído;
d) observação das normas do INMETRO;
e) racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; 
f) fornecer e fiscalizar o uso de todos os equipamentos de proteção individual
(EPI)  para  os  seus  empregados  e  equipamentos  de  proteção  coletiva  (EPC)
necessários,  de  acordo  com  as  normas  da  ABNT e  Portaria  nº  3.214/78  do
Ministério do Trabalho. 

5.2. Estar ciente que não serão aceitos pneus recauchutados, remanufaturados, reciclados,
reformados, recondicionados, recapados, ou outros quaisquer de natureza semelhante.
5.3. Os  pneus  devem  possuir  selo  de  aprovação  do  Instituto  Nacional  de  Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO.
5.4. Os demais requisitos que compreendem a execução do objeto, estarão contidos no
Termo de Referência.

6. JUSTIFICATIVA OU NÃO DO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO
6.1. Em exame da natureza dos itens que ora se pretende adquirir nessa contratação, não
se  verifica  quaisquer  especificidades  que  venham  exigir  seu  agrupamento,  devendo
prevalecer a regra de parcelamento como forma de garantir a ampla concorrência.
6.1.1. A adjudicação do Pregão Eletrônico por Sistema de Registro de Preços será por item,
visando propiciar a ampla participação de licitantes.

7. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE DE CONTRATAÇÃO
7.1. Para a estimativa do quantitativo dos itens, foi  considerado o consumo da Licitação
anterior  (Processo Licitatório  n°  089/2023,  Pregão Eletrônico n°  030/2023),  acrescido os
novos veículos, conforme tabela unificada abaixo:

Item Descrição Quantidade Unidade

1 PNEU 165/70 R 13 CAT. 79T 40 UN

2 PNEU 175/70 R13 24 UN

3 PNEU 175/70 R 14 CAT 8T 64 UN

4 PNEU 185/70 R 14 130 UN
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5 PNEU 10.00 R20 LISO 20 UN

6 PNEU 10.00 R20 BORRACHUDO 56 UN

7 PNEU 900/20 DIAGONAL BORRACHUDO 14 LONAS 12 UN

8 PNEU 275/80 R 22.5 RADIAL LISO 44 UN

9 PNEU 275/80 R 22.5 BORRACHUDO 16 LONAS 112 UN

10 PNEU AGRÍCOLA 17.5 – 25 (MÍNIMO 12 LONAS) 28 UN

11 PNEU 14 – 17.5 DIANTEIRO AGRÍCOLA (MÍNIMO 12 LONAS) 4 UN

12 PNEU AGRÍCOLA 14.00 – 24 (TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS) 20 UN

13 PNEU  AGRÍCOLA  12.5/80  R  18  (DIANTEIRO,  MÍNIMO  12
LONAS)

8 UN

14 PNEU AGRÍCOLA 19.5 – 24 (TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS) 4 UN

15 PNEU AGRÍCOLA 12.4 / 11-25 (DIANTEIRO, MÍNIMO 12 LONAS) 4 UN

16 PNEU AGRÍCOLA 18.4-30 (TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS) 12 UN

17 PNEU 750 R 16 LISO DIAGONAL – 10 LONAS (DIANTEIRO) 28 UN

18 PNEU AGRÍCOLA 12.4-28 (TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS) 4 UN

19 PNEU AGRÍCOLA 18.4/15-30 (TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS) 4 UN

20 PNEU AGRÍCOLA 18.4-34 (TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS) 12 UN

21 PNEU AGRÍCOLA 16.9-30 (TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS) 4 UN

22 PNEU AGRÍCOLA 13.6-38 (TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS) 4 UN

23 PNEU AGRÍCOLA 14.9/28 (TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS) 4 UN

24 PNEU 235/85 R16 4 UN

25 PNEU AGRÍCOLA 12.4-24 (DIANTEIRO, MÍNIMO 12 LONAS) 4 UN

26 PNEU AGRÍCOLA 14.9-24 4 UN

27 PNEU 235/75 R17.5 24 UN

28 PNEU 195/65 R 15 91H 48 UN

29 PNEU 265/70 R16 8 UN

30 PNEU 225/45 R 17 16 UN

31 PNEU 185/65 R 14 – CAT 86H 8 UN

32 PNEU 175/65 R 14 RADIAL 16 UN

33 PNEU 205/75 R 16 113/110 G 32 24 UN

34 PNEU 215/75 R 17.5 132 UN

35 PNEU 11.00 R 22 LISO 12 UN

36 PNEU 295/80 R 22.5 60 UN

37 PNEU 7.50 R 16 10 LONAS G8 32 UN

38 PNEU 225/75 R 16 CAT. 116/114 16 UN

39 PNEU 195/75 R 16 16 UN

40 PNEU 205/70 R 15 RADIAL 28 UN

41 PNEU 185 R 14 RADIAL 48 UN
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42 PNEU 195/55 R 15 RADIAL 16 UN

43 PNEU 245/70 R16 24 UN

44 PNEU 205/70 R 16 12 UN

45 PNEU 225/65 R 16 RADIAL 44 UN

46 PNEU 215/65 R16 8 UN

47 PNEU 215/75 R 16 8 UN

48 PNEU 195/60 R 15 8 UN

49 PNEU 265/65 R 17 RADIAL 8 UN

50 PNEU 185/65 R 15 8 UN

51 PNEU 195/55 R 16 8 UN

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
8.1.  Para  elaboração  da  estimativa  de  contratação,  foram  consultados  preços  públicos,
reunidos pela ferramenta “Fonte de Preços” que reuniu preços públicos, em acordo com os
Incisos I, II, III e V do artigo 5° da Instrução Normativa 65/2021, conforme documento anexo.
8.1.1. Com isso, a estimativa média para a contratação é de R$ 1.381.611,94 (Um milhão,
trezentos e oitenta e um mil, seiscentos e onze reais e noventa e quatro centavos).

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
9.1. Levando em consideração o levantamento realizado no item 4 e justificativas expostas
no item 2, fica evidenciado que a  aquisição de pneus é a melhor solução encontrada no
mercado para a plena satisfação da necessidade desta Administração, por meio de Pregão
Eletrônico, através de Sistema de Registro de Preços, por se tratar de bem comum e com
entregas parceladas e imprevisíveis.

10. RESULTADOS PRETENDIDOS
10.1.  Pretende-se contratar os itens descritos neste  instrumento  pelo menor preço, até o
limite do preço unitário  máximo estimado,  com a qualidade, especificações e exigências
descritas no Termo de Referência,  com vista a garantir  a não interrupção do acesso ao
transporte para os cidadãos.
10.2. Espera-se então, através da solução apresentada, adquirir os pneus, mediante Pregão
Eletrônico,  por  Sistema de Registro  de Preços,  de acordo com a Lei  14.133/21,  para o
período de 12 (doze) meses, cujo o objeto licitado se trata de bens comuns, de acordo com
os incisos I e II do Art. 3° do Decreto Federal n°11.462/2023.

11. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO
11.1.  A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transporte  se encarregará de providenciar
os servidores responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do objeto ora contratado e
pelo descarte final dos pneus antigos.

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
12.1. Não verifica-se contratações correlatas  nem interdependentes  para  a viabilidade e
contratação desta demanda.

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

Página 46 de 66.

mailto:pref.m.ipua@uol.com.br


P   R     E     F     E     I     T     U     R     A       M     U     N     I     C     I     P     A     L       D     E       I     P     U     Ã  
Av. Maria de Lourdes A. Gerin, nº433 – Cx Postal 5 – Fone: PABX (16)3832 0100 – Fax (16)3832-0174

  CEP 14610-000  - I P U Ã – Estado de São Paulo E-mail: pregao@ipua.sp.gov.br

13.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem  ser  atendidos  os  seguintes  requisitos,  que  se  baseiam  no  Guia  Nacional  de
Contratações Sustentáveis:

13.1.1. A contratada deverá providenciar o recolhimento e a destinação adequada aos
pneus usados ou inservíveis originários da contratação, nos termos do artigo 33, inciso III,
da Lei n° 12.305, de 2010. Resolução CONAMA n° 416/2009, Instrução Normativa n 09/2021
e normas correlatas;

13.1.2. Só  será  admitida  a  oferta  de  pneu  que  possua  a  Etiqueta  Nacional  de
Conservação  de  Energia  –  ENCE,  de  acordo  com as  classes,  nos  termos  da  Portaria
INMETRO n° 379/2021;

13.1.3.  Para os itens cuja atividade de fabricação, industrialização ou importação é
enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021, só será admitida a oferta
de  produto  cujo  fabricante,  importador  ou  reformador  de  pneus  esteja  regularmente
registrado  no  Cadastro  Técnico  Federal  de  Atividades  Potencialmente  Poluidoras  ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II,  da Lei  6.938, de
1981.

14. POSSIBILIDADE OU NÃO DE ADESÃO FUTURA A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
POR OUTROS ÓRGÃOS E PROCEDIMENTO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1.  Existindo a possibilidade de vedação da adesão a Ata de Registro  de Preços por
outros órgãos públicos, apresentado no Art. 7º, I, da lei 14.133/2021, não é viável para a
administração  permitir  a  participação  de  outros  órgãos  devido  a  sua  capacidade  de
gerenciamento máximo de órgãos participantes.
14.2. A intenção de registro de preço é uma nova faculdade incumbida à administração pelo
artigo 86 da Lei Federal 14.133/21 que determina:

“o  órgão  ou  entidade  gerenciadora deverá,  na  fase  preparatória  do
processo licitatório, para fins de  registro de preços, realizar procedimento
público  de  intenção  de  registro  de  preços para,  nos  termos  de
regulamento,  possibilitar,  pelo  prazo mínimo de  8  (oito)  dias  úteis,  a
participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a
estimativa total de quantidades da contratação.”

Entretanto essa faculdade é dispensável pelo parágrafo primeiro que determina
do próprio artigo: 

“§  1º  O  procedimento  previsto  no  caput  deste  artigo  será  dispensável
quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante”

Quando colocamos esta  faculdade sobre  a  realidade do Município  de Ipuã,  é
necessário  ponderar  sobre  a  efetiva  capacidade  e  viabilidade  de  execução  do  referido
procedimento.

Os  Municípios pequenos frequentemente enfrentam limitações orçamentárias e
de recursos de pessoa, o que pode dificultar a realização de procedimentos complexos e
burocráticos como o a gerência de um procedimento como a IRP. 

Os custos e a demanda por pessoal qualificado para conduzir esse procedimento
podem sobrecarregar o andamento das demandas municipais.

Além disso,  a  agilidade  na  contratação  de  bens  e  serviços  é  essencial  para
garantir  a  continuidade  dos  serviços  públicos  e  o  atendimento  às  necessidades  da
população. A dispensa do procedimento de intenção de registro de preços agiliza o processo
de contratação, evitando possíveis atrasos e garantindo a eficiência na gestão pública.

15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO
15.1. Conforme se verifica no presente ETP, estão configurados os requisitos que sustentam
a viabilidade da contratação, como a necessidade da contratação, estimativa da quantidade
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a ser contratada, valor estimado da contratação, entre outros. Com isso, a contratação é
viável, econômica e oportuna para que o município consiga atender às necessidades da
população.

15.1.1. Opta-se pelo Registro de Preços em razão de se tratar de materiais que, por
suas características, são comuns, apresentam a possibilidade de entregas parceladas, mas
que impedem a definição prévia da quantidade exata demandada pela Administração.

Ipuã/SP, 19 de Setembro de 2024.

Manoel da Cruz Oliveira
Chefe de Divisão e Manutenção da Frota e 

Gerenciamento de Transporte
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Anexo II – Modelo de Proposta

Pregão Eletrônico nº 036/2024 
Processo Licitatório nº 118/2024

Empresa: …………………. (Nome da Empresa)
Ao Município de Ipuã/SP

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 118/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2024

OBJETO: Registro  de  preços  para  futura  e  eventual  aquisição  de  pneus,  destinados  à
reposição de estoque e utilização nos veículos da frota municipal, para o período de 1 (um)
ano.

Prezados Senhores, 

Pela  presente,  formulamos  Proposta  de  Preços,  de  acordo  com  todas  as
condições do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2024 e seus anexos.

1) Compõe nossa Proposta os seguintes anexos:
a) Anexo I: Termo de Referência;

2) O prazo de validade da presente Proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da
data estabelecida para sua apresentação.

3) O Preço unitário e total, em algarismo, deverá ser expresso em moeda corrente nacional
(real), com as frações dos valores numéricos calculados dispostos em até 02 (duas) casas
decimais, desprezando-se a fração remanescente.

4) As propostas apresentadas e os lances incluem todas e quaisquer despesas necessárias
para o objeto desta licitação, tais como: tributos, fretes, contribuições, seguros e demais
despesas inerentes, correspondendo o preço ofertado rigorosamente às especificações do
objeto licitado.

5) Dados de Identificação da Empresa:
Razão Social: ___________________________________________________
CNPJ: _________________________________________________________
Endereço: ______________________________________________________
Dados Bancários da Empresa: Banco __________, Ag _______, C/C _______ 
Chave PIX: _____________________________________________________
Nome do Sócio/Administrador: _____________________________________
CPF: ____________________________ RG: __________________________

6) Dados de Identificação do Responsável pela Empresa:
Nome: ________________________________________________________
Cargo:_________________________________________________________
CPF: ____________________________ RG: __________________________
Data de Nascimento: ____/____/_____
Endereço residencial completo: ______________________________________
E-mail institucional: _______________________________________________
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E-mail pessoal:___________________________________________________
Telefone(s):______________________________________________________

7) Proposta de Preços:

Item Descrição 
Quantidad

e
Unidade

Valor
Unitário

Valor Total MARCA

1 PNEU 165/70 R 13 CAT. 79T 40 UN

2 PNEU 175/70 R13 24 UN

3 PNEU 175/70 R 14 CAT 88T 64 UN

4 PNEU 185/70 R 14 130 UN

5 PNEU 10.00 R20 LISO 20 UN

6 PNEU 10.00 R20 BORRACHUDO 56 UN

7 PNEU  900/20  DIAGONAL BORRACHUDO  14
LONAS

12 UN

8 PNEU 275/80 R 22.5 RADIAL LISO 44 UN

9 PNEU  275/80  R  22.5  BORRACHUDO  16
LONAS

112 UN

10 PNEU  AGRÍCOLA  17.5  –  25  (MÍNIMO  12
LONAS)

28 UN

11 PNEU 14 – 17.5 DIANTEIRO AGRÍCOLA
(MÍNIMO 12 LONAS)

4 UN

12 PNEU AGRÍCOLA 14.00 – 24 
(TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

20 UN

13 PNEU AGRÍCOLA 12.5/80 R 18
(DIANTEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

8 UN

14 PNEU AGRÍCOLA 19.5 – 24
(TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

4 UN

15 PNEU AGRÍCOLA 12.4 / 11-25 
(DIANTEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

4 UN

16 PNEU AGRÍCOLA 18.4-30
(TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

12 UN

17 PNEU 750 R 16 LISO DIAGONAL
(10 LONAS - DIANTEIRO)

28 UN

18 PNEU AGRÍCOLA 12.4-28 
(TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

4 UN

19 PNEU AGRÍCOLA 18.4/15-30
(TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

4 UN

20 PNEU AGRÍCOLA 18.4-34
(TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

12 UN

21 PNEU AGRÍCOLA 16.9-30 
(TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

4 UN

22 PNEU AGRÍCOLA 13.6-38 
(TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

4 UN

23 PNEU AGRÍCOLA 14.9/28 
(TRASEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

4 UN

24 PNEU 235/85 R16 4 UN

25 PNEU AGRÍCOLA 12.4-24 
(DIANTEIRO, MÍNIMO 12 LONAS)

4 UN

26 PNEU AGRÍCOLA 14.9-24 4 UN
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27 PNEU 235/75 R17.5 24 UN

28 PNEU 195/65 R 15 91H 48 UN

29 PNEU 265/70 R16 8 UN

30 PNEU 225/45 R 17 16 UN

31 PNEU 185/65 R 14 – CAT 86H 8 UN

32 PNEU 175/65 R 14 RADIAL 16 UN

33 PNEU 205/75 R 16 113/110 G 32 24 UN

34 PNEU 215/75 R 17.5 132 UN

35 PNEU 11.00 R 22 LISO 12 UN

36 PNEU 295/80 R 22.5 60 UN

37 PNEU 7.50 R 16 10 LONAS G8 32 UN

38 PNEU 225/75 R 16 CAT. 116/114 16 UN

39 PNEU 195/75 R 16 16 UN

40 PNEU 205/70 R 15 RADIAL 28 UN

41 PNEU 185 R 14 RADIAL 48 UN

42 PNEU 195/55 R 15 RADIAL 16 UN

43 PNEU 245/70 R16 24 UN

44 PNEU 205/70 R 16 12 UN

45 PNEU 225/65 R 16 RADIAL 44 UN

46 PNEU 215/65 R16 8 UN

47 PNEU 215/75 R 16 8 UN

48 PNEU 195/60 R 15 8 UN

49 PNEU 265/65 R 17 RADIAL 8 UN

50 PNEU 185/65 R 15 8 UN

51 PNEU 195/55 R 16 8 UN

Valor total da proposta R$ ………. [por extenso]

Declaro, sob as penas da lei, que o objeto ofertado atende a todas as especificações
exigidas no Edital e seus anexos, em especial, no Termo de Referência – Anexo I do
Edital.

.............................................................................., ........, ................................... de 2024.
Local e Data
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Anexo III – Declaração Unificada

Pregão Eletrônico nº 036/2024 
Processo Licitatório nº 118/2024

Ao Município de Ipuã/SP

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 118/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2024

OBJETO:  Registro  de  preços  para  futura  e  eventual  aquisição  de  pneus,  destinados  à
reposição de estoque e utilização nos veículos da frota municipal, para o período de 1 (um)
ano.

Pelo  presente  instrumento,  a  empresa  .........................,  inscrita  no  CNPJ  sob  o
nº ......................,  com sede na ............................................,  através de seu representante
legal infra-assinado, que: 

1) (  ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se  enquadra na
situação  de  microempreendedor  individual,  microempresa  e  empresa  de
pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei
Complementar  nº  147/14,  bem  assim  que  inexistem  fatos  supervenientes  que
conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar  este  item  caso  se  enquadre  na  situação  de    microempreendedor  individual  
microempresa e empresa de pequeno porte.

2)  Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art.  7º da Constituição
Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na
condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que
determina o inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, acrescida pela Lei nº 9.854/99.

3)  Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos  para  habilitação  no  presente  processo  licitatório,  estando  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e
de  empregados,  servidor  ou  dirigente  de  órgão  ou  entidade  contratante  ou
responsável pela licitação, nos termos do §1º, do artigo 9º da Lei 14.133, de 1º de
abril de 2021.

5) Declaramos, para fins de direito, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o
PODER PÚBLICO, em qualquer de suas esferas.

6) Declaramos cumprir aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei.

7) Declaramos, que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social,  previstas em lei e em outras
normas específicas.
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8) Declaramos, que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas.

9)  Declaramos  que  tomamos  conhecimento  de  todas  as  informações  para  o
fornecimento do objeto e das condições do local para o cumprimento das obrigações
objeto da licitação.

10) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato,  em compatibilidade
com as obrigações assumidas,  todas as  condições de habilitação e  qualificação
exigidas na licitação.

12)  Declaramos,  para  os  devidos  fins  de  direito,  na  qualidade  de  Proponente  dos
procedimentos  licitatórios,  instaurados  por  este  Município,  que  o(a)  responsável
legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do
RG  sob  nº  .................................................  e  CPF
nº  ........................................................,  cuja  função/cargo
é..................................................(sócio-administrador/procurador/diretor/etc),
contrato.

13)  Nomeamos e  constituímos  o  senhor(a).........................................,  portador(a)  do
CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a
execução  do  contrato/Nota  de  Empenho,  referente  ao  Pregão  Eletrônico  n.º
036/2024 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no
instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato.

.............................................................................., ........, ................................... de 2024.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
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Anexo IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2024
Processo Administrativo nº 118/2024

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°...../..........

O  MUNICÍPIO DE IPUÃ,  Estado  de  São  Paulo,  pessoa  jurídica  de  direito  público
interno, com sede na Avenida Maria de Lourdes Almeida Gerin, nº 433, Bairro Pampuã, na
cidade de Ipuã, estado de São Paulo, inscrito sob o CNPJ nº 49.556.863/001-39, neste ato
representado  pelo  Prefeito,  ..............................................,  (nacionalidade),  (estado  civil),
(profissão), portador do documento de identidade RG nº ...................... (órgão expedidor) e
inscrito  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  do  Ministério  da  Fazenda  sob  o
nº ............................., residente e domiciliado à (endereço), na cidade de Ipuã, estado de
São Paulo,  CEP 14.610-000,  considerando o  julgamento  da licitação na  modalidade de
pregão  eletrônico,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS  nº  036/2024,  publicada  no  ......  de
...../...../202..… , Processo Administrativo n.º  118/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021,  no  Decreto  n.º  11.462,  de  31  de  março  de  2023,  e  em  conformidade  com  as
disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o  registro de preços para futura e eventual
aquisição de pneus, destinados à reposição de estoque e utilização nos veículos da frota
municipal,  especificado(s)  no(s)  item(ns)  1.1.  Termo de Referência,  anexo I  do edital  de
Pregão  Eletrônico  nº  036/2024  ou,  que  é  parte  integrante  desta  Ata,  assim  como  as
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que
seguem:

Item do
TR Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X
Especificação Marca 

(se exigida no
edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantida-
de Máxima

Quantida-
de Mínima

Valor
Unitário

Prazo ga-
rantia ou
validade

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S)
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3.1. Órgão gerenciador: Prefeitura Municipal de Ipuã.

3.2.  Órgãos participantes:  Secretaria Municipal de Administração e Negócios de Governo,
Secretaria  Municipal  de  Assistência  e  Desenvolvimento  Social,  Secretaria  Municipal  de
Educação  e  Cultura,  Secretaria  Municipal  de  Esporte  e  Lazer,  Secretaria  Municipal  de
Infraestrutura  e  Transporte,  Secretaria  Municipal  de  Orçamento  e  Finanças  e  Secretaria
Municipal de Saúde.

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA – ÓRGÃO PARTICIPANTE

ADMINISTRAÇÃO EXTERNA

BNZ6824 (CARRO) Pneu 165/70 R13 CAT 79T 8

BNZ6827  (CARRO) Pneu 165/70 R13 CAT 79T 8

DMN2074 (CARRO) Pneu 165/70 R13 CAT 79T 8

DMN2071  (CARRO) Pneu 175/70 R13 8

BNZ6813 (CARRO) Pneu 175/70 R 13 8

BFY6510(CARRO) Pneu 175/70 R 14 CAT 88T 8

FRU4899 (CARRO) Pneu 185/70 R14 8

DMN2076 (CARRO) Pneu 175/70 R 14 CAT 88T 8

FGL7736 (CARRO) Pneu 175/70 R 14 CAT 88T 8

GAL2C65  (CARRO) Pneu 185/70 R14 10

GAN8J25 (CARRO) Pneu 185/70 R15 10

GAH0E33 (CARRO) Pneu 185/70 R16 10

RODOVIAS

BFY6486 (CAMINHÃO) Pneu liso 10.00 R 20 4 Pneu borrachudo 10.00 R 20 12

BNZ6804 (CAMINHÃO) Pneu 900 R20 borrachudo 12

BNZ68I7 (CAMINHÃO) Pneu 275/80 R22.5 liso 4 Pneu 275/80 R22.5 borrachudo 16 lonas 12

DMN2A79 (CAMINHÃO) Pneu 275/80 R22.5 liso 4 Pneu 275/80 R22.5 borrachudo 16 lonas 12

PÁ WA 180 (MÁQUINA) Pneu 17.5-25 mínimo 12 lonas 8

PÁ W18 (MÁQUINA) Pneu 17.5-25 mínimo 12 lonas 8

RETRO III  (MÁQUINA)
Pneu 14 – 17,5 dianteiro 
agrícola 4 Pneu 14.00 R24 traseiro 4

RETRO IV (MÁQUINA) Pneu 12.5/80 – 18 dianteiro 4 Pneu 17.5-25 mínimo 12 lonas traseiro 4

RETRO V (MAQUINA) Pneu 12.5/80 – 18 dianteiro 4 Pneu traseiro 19.5 – 24 traseiro 4

MOTONIVEL (MÁQUINA) Pneu 14.00 – 24 12

PÁ LIUGONG NOVA Pneu 17.5-25 mínimo 12 lonas 4

BRQ4B03 (CAMINHÃO) Pneu 275/80 R22.5 liso 4 Pneu 275/80 R22.5 borrachudo 16 lonas 12

FUV9555 (CAMINHÃO) Pneu 275/80 R22.5 liso 4 Pneu 275/80 R22.5 borrachudo 12

LIMPEZA

TRATOR 8K Pneu dianteiro 12.4- 11-25 4 Pneu traseiro 18.4-30 4

BNZ6811 (CAMINHÃO DE
LIXO) Pneu liso 10.00 R 20 LISO 4 Pneu borrachudo 10.00 R 20 12

GXM2510 (CAMINHÃO
MUCK) Pneu liso 10.00 R 20 LISO 4 Pneu borrachudo 10.00 R 20 12

TRATOR MF 235X Pneu dianteiro 750 R16 4 Pneu traseiro 12.4-28 4
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TRATOR MF 275 P-074 Pneu dianteiro 750 R16 4 Pneu traseiro 18.4/15-30 4

TRATOR MF 275 P-152 Pneu dianteiro 750 R16 4 Pneu traseiro 18.4/30 4

TRATOR MF 290X Pneu dianteiro 750 R16 4 Pneu traseiro 18.4-34 4

TRATOR MF 65X 43 Pneu dianteiro 750 R16 4 Pneu traseiro 16.9-30 4

TRATOR MF 65X 103 Pneu dianteiro 750 R16 4 Pneu traseiro 13.6-38 4

TRATOR MF265X Pneu dianteiro 750 R16 4 Pneu traseiro 14.9-28 4

TRATOR 7630 Pneu dianteiro 14.00 – 24 4 Pneu traseiro 18.4-34 4

PICADOR DE GALHOS Pneu 235/85 R16 4

Trator 2022 Pneu dianteiro 12.4-24 4 Pneu traseiro 18.4-30 4

TRATOR 5710 MF 105. Pneu dianteiro 14.9-24 4 Pneu traseiro 18.4-34 4

CTY5D61 (CAMINHÃO
PIPA) Pneu 275/80 R22.5 liso 4 Pneu 275/80 R22.5 borrachudo 12

EOB0356 (CAMINHÃO DE
LIXO) Pneu liso 10.00 R 20 liso 4 Pneu borrachudo 10.00 R 20 12

FBJ0A64 (CAMINHÃO
PIPA) Pneu 275/80 R22.5 liso 4 Pneu 275/80 R22.5 borrachudo 12

GGE0G25 (CAMINHÃO
DE LIXO) Pneu 235/75 R 17.5 12

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E NEGÓCIOS DE GOVERNO - ÓRGÃO PARTICIPANTE

ADJUNTO

FXG2I32 (STRADA) Pneu 195/65 R15 91H 8

EXT0J01 (STRADA) Pneu 195/65 R15 91H 8

GCW4G64
(CAMIONHETE) Pneu 265/70 R16 8

EVZ7281 (CARRO) Pneu 225/45 R 17 8

BNZ6816 (CARRO) Pneu 185/65 R14 CAT86H 8

FZA3C84 (CARRO) Pneu 225/45 R 17 8

CONSELHO TUTELAR - ÓRGÃO PARTICIPANTE

GCU8G24 (CARRO) Pneu 175/65 R14 8

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA -  ÓRGÃO PARTICIPANTE

ESS9J82 (CARRO) Pneu 185/70 R14 10

FVZ0G72 (VAN) Pneu 205/75 R 16 12

GDF9C66 (CARRO) Pneu 185/70 R14 10

GFI6A95 (STRADA) Pneu 195/65 R15 91H 8

GGV3I33 (VAN)
Pneu 205/75 R 16 113/110 
G32 12

FED9B96 (CARRO) Pneu 195/65 R15 91H 8

BNZ6826 (MICRO) Pneu 215/75 R 17.5 8

BSF2970 (ÔNIBUS) Pneu 11.00 R 22 LISO 12

CMW8686 (MICRO) 50% Pneu 215/75 R 17.5 8

CNR3244 (ÔNIBUS) Pneu 295/80 R 22.5 LISO 12

DAH0582 (ÔNIBUS) Pneu 295/80 R 22.5 LISO 12

DMN2088 (MICRO) 50% Pneu 215/75 R 17.5 8

AMG3125 (ÔNIBUS) Pneu 295/80 R 22.5 12

DMN2086 (CARRO) Pneu 175/70  R14 CAT. 88T 8
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GAW6265 (CARRO) Pneu 195/65 R15 91H 8

FOO4895 (CARRO) Pneu 175/70  R14 CAT. 88T 8

BNZ6806 (KOMBI) Pneu 185 R 14 S/C 8

BNZ6830 (KOMBI) Pneu 185 R 14 S/C 8

FXM6344 (MICRO)
Pneu 275/80 R22.5 RADIAL 
LISO 8 Pneu 275/80 R22.5 borrachudo 16 lonas 8

DAO5676 (ÔNIBUS) Pneu 295/80 R 22.5 12

NFZ9172 (ÔNIBUS) Pneu 295/80 R 22.5 12

DJM1B51 (MICRO) Pneu 215/75 R 17.5 12

DJM2017 (MICRO) Pneu 10.00 R 20 liso 4 Pneu 10.00 R 20 borrachudo 8

GAA0I22 (MICRO) Pneu 235/75 R 17.5 12

DJM7892 (MICRO) Pneu 215/75 R 17.5 4 Pneu 7.50 R 16 8

PRÉ-ESCOLA

DMT7959 Pneu 275/80 R22.5 liso 4 Pneu 275/80 R22.5 borrachudo 16 lonas 8

UNIVERSITÁRIO

EOB0355 50% (VAN) Pneu 225/75 R16 8

DMN2077 (MICRO) 50% Pneu 215/75 R 17.5 8

CDV1935 (MICRO) 50% Pneu 215/75 R 17.5 8

GFP8E97 (VAN) 50% Pneu 195/75 R 16 8

FBM4456 50% (VAN) Pneu 205/70 R 15 8

TRANSPORTE DE ALUNOS

DJM9721 (MICRO) Pneu 275/80 R22.5 liso 4 c 8

FEC0969 (MICRO) Pneu 215/75 R 17.5 12

FMX9601 (MICRO) Pneu 215/75 R 17.5 12

FWS6955 (MICRO) Pneu 215/75 R 17.5 4 Pneu 7.50 R 16 8

DMN2072 (KOMBI) Pneu 185 R 14 S/C 8

DMN2073 (KOMBI) Pneu 185 R 14 S/C 8

GBA1A76 (ÔNIBUS) Pneu 275/80 R22.5 liso 4 Pneu 275/80 R22.5 liso 8

GAA4F82 (ÔNIBUS) Pneu 275/80 R22.5 liso 4 Pneu 275/80 R22.5 liso 8

BKU7F92 (MICRO) Pneu 215/75 R 17.5 4 Pneu 7.50 R 16 8

FYY8D52 (MICRO) Pneu 215/75 R 17.5 4 Pneu 7.50 R 16 8

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - ÓRGÃO PARTICIPANTE

DMN2083 (CARRO) Pneu 195/55 R15 8

BNZ6828 (CARRO) Pneu 195/55 R15 8

GBL5A51  (CARRO) Pneu 185/70 R14 10

FSN6A33 (CARRO) Pneu 185/70 R14 10

FZQ1C94 (CARRO) Pneu 185/70 R14 10

FOC8949 (CARRO) Pneu 195/65 R15 91H 8

FVP8822(CARRO) Pneu 185/70 R14 10

GGO3840 (CAMIONHETE) Pneu 245/70 R16 8

FTL6848 (CAMIONHETE) Pneu 245/70 R16 8

CDV1935 (MICRO) 50% Pneu 215/75 R 17.5 8

DMN2077 (MICRO) 50% Pneu 215/75 R 17.5 8
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BNZ6826 (MICRO) Pneu 215/75 R 17.5 8

DMN2088 (MICRO) 50% Pneu 215/75 R 17.5 8

CMW8686 (MICRO) 50% Pneu 215/75 R 17.5 8

DMN2084 (VAN) Pneu 205/70 R 15 12

DMN2085(VAN) Pneu 205/70 R 16 12

EOB0355 50% (VAN) Pneu 225/75 R16 8

DOU7J22 (VAN) Pneu 225/65 R 16 12

GFP8E97 (VAN) 50% Pneu 195/75 R 16 8

FBM4456 50%(VAN) Pneu 205/70 R 15 8

ERM1568 (KOMBI) Pneu 185 R 14 S/C 8

HNT5850 (KOMBI) Pneu 185 R 14 S/C 8

FKJ1D04 (AMBULÂNCIA) Pneu 225/65 R 16 8

FNW2C91
(AMBULÂNCIA) Pneu 225/65 R 16 8

GDQ8J58 (AMBULÂNCIA) Pneu 215/65 R16 8

FNN2E52 (AMBULÂNCIA) Pneu 225/65 R 16 8

FUU8390 (AMBULÂNCIA) Pneu 215/75 R16 8

DJP2954 (AMBULÂNCIA) Pneu 175/70 R 14 CAT 88T 8

GGU4049 (AMBULÂNCIA) Pneu 195/60 R 15 8

DJL0085 (AMBULÂNCIA) Pneu 175/70 R 14 CAT 88T 8

FOR0783 (AMBULÂNCIA) Pneu 265/65 R 17 8

FUE7259 (AMBULÂNCIA) Pneu 245/70 R16 8

FQX8644 (AMBULÂNCIA) Pneu 225/65 R 16 8

VIGILÂNCIA E EPIDEMIOLÓGICA

FXM8899 (CARRO) Pneu 175/70 R 14 CAT 88T 8

GDT3038 (CARRO) Pneu 185/65 R15 8

GIX0211 (CARRO) Pneu 185/70 R14 8

VIGILÂNCIA SANITÁRIA

DMN2081 (CARRO) Pneu 165/70 R13 8

FWX5F26 (CARRO) Pneu 185/70 R14 8

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - ÓRGÃO PARTICIPANTE

STP6F00 (CARRO) Pneu 185/70 R14 8

EOB0352 (CARRO) Pneu 175/70 R 13 8

BOLSA FAMÍLIA

ONK8E76 (CARRO) Pneu 175/65 R14 8

CRAS

FTO4F33 (CARRO) Pneu 195/55 R16 8

SECRETARIA DE ESPORTE- ÓRGÃO PARTICIPANTE

BNZ6818 (CARRO) Pneu 165/70 R13 CAT 79T 8

SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

FISCALIZAÇÃO E TRIBUTOS

GHZ0B26 (CARRO) Pneu 185/70 R14 8

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação,
conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

5. VEDAÇÃO E ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 

5.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, nos
termo do artigo 23 do Decreto Federal nº 11.462/2023.

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE 
PREÇOS

6.1.  A validade da Ata de Registro  de Preços será  de 1 (um)  ano,  contado a partir  do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por
igual  período,  mediante  a  anuência  do  fornecedor,  desde  que  comprovado  o  preço
vantajoso. 

6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabeleci-
da no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão
no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indica-
ção da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de em-
penho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da
Lei nº 14.133, de 2021.

6.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 6.2. Deverá ser assinado no prazo
de validade da ata de registro de preços.

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, ob-
servado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornece-
dores que:

6.4.2.1. Aceitaram cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos
do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
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6.5. O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reser-
va para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua pro-
posta original.

6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
6.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes re-
manescentes, nas seguintes hipóteses:

6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e
nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços
nas hipóteses previstas no item 10.

6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

6.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classifi-
cado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante  solicitação  do licitante  ou fornecedor  convocado,  desde que apresentada
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Adminis-
tração.

6.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibiliza-
da no Sistema de Registro de Preços.

6.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação e observado o disposto no item 6.7 e su-
bitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado.
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6.12.  Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a contratação
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

6.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

6.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou forne-
cedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negocia-
ção de melhor condição.

6.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condi-
ções estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos le-
gais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados;

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anuali-
dade e o índice previstos para a contratação;  

7.1.3.2.  No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme
critérios definidos para a contratação.

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para nego-
ciar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o forne-
cedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplica-
ção de penalidades administrativas.
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8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir
seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que
tiveram seu registro cancelado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora proce-
derá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos ór-
gãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornece-
dor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor re -
querer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato su-
perveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de altera-
ção, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a in-
viabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade ge-
renciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 10.1, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na or-
dem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 6.7.

8.2.4.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item
10.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vanta-
josa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que invia-
bilize o preço registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade
dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a
efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de altera-
ção contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as
entidades participantes e não participantes do registro de preços.

9.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

9.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende con-
tratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entida-
de não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462,
de 2023.

9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participan-
te, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quanti-
tativos informados.

9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Fe-
deral ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de pre-
ços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do forneci-
mento decorrente do remanejamento dos itens.

9.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entida-
de gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do
item 9.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do
remanejamento.

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS RE-
GISTRADOS

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

10.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

10.1.2.  Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

10.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º,
do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

10.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III  ou IV do caput do art.  156 da Lei  nº
14.133, de 2021.
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10.1.4.1.  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do
caput  do  art.  156 da Lei  nº  14.133,  de  2021,  caso a penalidade aplicada ao
fornecedor  não  ultrapasse  o  prazo  de  vigência  da  ata  de  registro  de  preços,
poderá  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  poderá,  mediante  decisão
fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado
por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  garantidos  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

10.3.  Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  o  órgão  ou  a  entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada
a ordem de classificação.

10.4.  O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde
que devidamente comprovadas e justificadas:

10.4.1. Por razão de interesse público;

10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

10.4.3.  Se  não  houver  êxito  nas  negociações,  nas  hipóteses  em que  o  preço  de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, §
3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

11. DAS PENALIDADES

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no re-
gistro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustifica-
damente após terem assinado a ata.

11.2.  É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do des-
cumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contra-
tações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão partici -
pante a aplicação da penalidade, nos termos do art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de
2023.

11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item  10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento
para cancelamento do registro do fornecedor.

12. CONDIÇÕES GERAIS

12.1.  As condições gerais  de  execução do objeto,  tais  como os prazos para  entrega e
recebimento,  as  obrigações da Administração e do fornecedor  registrado,  penalidades e
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demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I, do
Edital.
 
12.2.  No caso  de  adjudicação  por  preço  global  de  grupo  de  itens,  só  será  admitida  a
contratação  de  parte  de  itens  do  grupo  se  houver  prévia  pesquisa  de  mercado  e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada
cópia aos demais órgãos participantes.

Ipuã/SP, ...... de ...................... de 2024.

________________________
Prefeito

________________________
Detentora da Ata
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ANEXO IV-A – CADASTRO DE RESERVA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2024
Processo Administrativo nº 118/2024

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os
itens com preços iguais ao adjudicatário:

Item do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X
Especificação Marca 

(se exigida no
edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantidad
e Mínima

Valor
Unitário

Prazo garantia
ou validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua
proposta original:

Item do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X
Especificação Marca 

(se exigida no
edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantidad
e Mínima

Valor
Unitário

Prazo garantia
ou validade
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